
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete do Desembargador José Ricardo Porto

DECISÃO MONOCRÁTICA
REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  0011902-79.2014.815.2001  –
CAPITAL
Relator :Des. José Ricardo Porto.
Apelante  :Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora,
                                  Daniele Cristina C. T. de Albuqerque.
Apelado :Fábio Roberto Ferreira de Sousa.
Advogado :Fabrício Araújo Pires (OAB/PB nº 15.709).
Remetente :Juízo de Direito da 5ª Vara da Fazenda Pública da Capital.

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C COBRANÇA. SENTENÇA DE
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  EXISTÊNCIA  DE
INTERPOSIÇÃO  DE  APELO  POR  PARTE  DA  FAZENDA
PÚBLICA.  DESCABIMENTO DO REEXAME  NECESSÁRIO.
INTELIGÊNCIA DO §1º,  DO ART. 496, DO NOVO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  IRRESIGNAÇÃO  DO  ESTADO  DA
PARAÍBA.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TESE  FIRMADA
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM REPERCUSSÃO
GERAL.  MODIFICAÇÃO.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO  EX  OFFICIO  E  PROVIMENTO  PARCIAL  DA
SÚPLICA APELATÓRIA.

- “Art. 496. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo
efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença:
(…)
§ 1º Nos casos previstos neste artigo, não interposta a apelação no
prazo legal, o juiz ordenará a remessa dos autos ao tribunal, e, se
não o fizer, o presidente do respectivo tribunal avocá-los-á.”  (§1º do
art. 496 do NCPC).

-  “QUESTÃO  DE  ORDEM.  MODULAÇÃO  TEMPORAL  DOS
EFEITOS  DE  DECISÃO  DECLARATÓRIA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  (LEI  9.868/99,  ART.  27).
POSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE  ACOMODAÇÃO
OTIMIZADA DE VALORES CONSTITUCIONAIS CONFLITANTES.
PRECEDENTES DO STF. REGIME DE EXECUÇÃO DA FAZENDA
PÚBLICA  MEDIANTE  PRECATÓRIO.  EMENDA
CONSTITUCIONAL  Nº  62/2009.  EXISTÊNCIA  DE  RAZÕES  DE
SEGURANÇA  JURÍDICA  QUE  JUSTIFICAM  A  MANUTENÇÃO
TEMPORÁRIA DO REGIME ESPECIAL NOS TERMOS EM QUE
DECIDIDO  PELO  PLENÁRIO  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL.  (…) In  casu,  modulam-se  os  efeitos  das  decisões
declaratórias de inconstitucionalidade proferidas nas ADIs nº 4.357



e 4.425 para manter a vigência do regime especial de pagamento de
precatórios instituído pela Emenda Constitucional nº 62/2009 por 5
(cinco)  exercícios  financeiros  a contar  de  primeiro de janeiro de
2016.  3.  Confere-se  eficácia  prospectiva  à  declaração  de
inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI, fixando como
marco  inicial  a  data  de  conclusão  do  julgamento  da  presente
questão de ordem (25.03.2015) e mantendo-se válidos os precatórios
expedidos  ou  pagos  até  esta  data,  a  saber:  (i)  fica  mantida  a
aplicação do índice oficial de remuneração básica da caderneta de
poupança (TR), nos termos da Emenda Constitucional nº 62/2009,
até  25.03.2015,  data  após  a  qual  (a)  os  créditos  em  precatórios
deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo
Especial (IPCA-E) e (b) os precatórios tributários deverão observar
os  mesmos  critérios  pelos  quais  a  Fazenda  Pública  corrige  seus
créditos tributários; (...)”  (STF - ADI 4425 QO, Relator(a): Min.
LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 25/03/2015, PROCESSO
ELETRÔNICO  DJe-152  DIVULG  03-08-2015  PUBLIC  04-08-
2015) 

V I S T O S. 

Trata-se de Reexame Necessário e de Apelação Cível interposta pelo
Estado  da  Paraíba,  desafiando  sentença  lançada  pelo  Juízo  de  Direito  da  6ª  Vara  da
Fazenda  Pública  da  Capital  que,  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança  movida  por  Fábio
Roberto Ferreira de Sousa, julgou parcialmente procedente o pleito autoral.

Em suas razões recursais, o ente estatal requer a modificação do índice
de  correção  monetária,  com a  finalidade  de  que  seja  observado  o  disposto  na  Lei  nº
11.960/2009 que alterou o regime dos consectários legais, bem como pleiteia a redução dos
honorários advocatícios sucumbenciais – fls. 106/108.

Contrarrazões recursais – fls. 110/116.

Instada a pronunciar-se, a Procuradoria de Justiça apenas opinou pela
regular tramitação da irresignação – fls. 123/125.

É o relatório.

DECIDO.

→ DA REMESSA NECESSÁRIA

Preambularmente,  consigno  que,  no  que  diz  respeito  à  natureza
jurídica,  a  remessa  necessária  NÃO é recurso,  porque não é  voluntária.  Apesar  de ser
incorretamente assim chamada, trata-se de uma condição de eficácia da sentença, devendo
ser julgada ou não de acordo com a legislação vigente no momento de sua aplicação, no
caso, o Código de Processo Civil de 2015. 

Conforme  visto,  trata-se  de  remessa  oficial  no  decreto  sentencial
acima mencionado. Contudo, apesar do ente estatal encaixar-se no rol dos beneficiados do
art.  496  do  CPC/2015,  a  presente  lide,  nos  termos  do  §1º,  do  mesmo  dispositivo
processual, não comporta reexame necessário.



Vejamos a norma acima declinada:

“Art. 496. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo
efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença: 
(…)
§ 1o Nos casos previstos neste artigo, não interposta a apelação no
prazo legal, o juiz ordenará a remessa dos autos ao tribunal, e, se
não o fizer, o presidente do respectivo tribunal avocá-los-á.”

In casu, o Estado da Paraíba apresentou recurso, descabendo, portan-
to, o reexame necessário.

→ DA APELAÇÃO CÍVEL

Conforme  visto  no  relatório,  o  Estado  da  Paraíba  rebela-se,  tão
somente,  quanto  ao  índice  aplicado  em  relação  à  correção  monetária  e  em  face  do
percentual dos honorários da sucumbência.

O sentenciante determinou que a correção monetária fosse empregada
segundo o INPC. 

Pois bem. O Colendo Supremo Tribunal Federal,  no julgamento da
ADI 4357/DF, declarou e reconheceu a inconstitucionalidade por arrastamento do disposto
no art.  5º  da Lei  11.960/09, ao reproduzir  as regras da EC 62/09 quanto à atualização
monetária e fixação de juros moratórios dos débitos fazendários, por violar o direito de
propriedade  ao  estabelecer  como  o  índice  de  atualização  os  aplicados  à  caderneta  de
poupança, critério incapaz de preservar o valor real do crédito.

Em março de 2015, o STF concluiu o julgamento da Ação Direta de
Inconstitucionalidade de nº 4425, com a modulação dos efeitos da decisão presente na ADI
nº 4357/DF, sendo estabelecido que o índice oficial de remuneração básica da caderneta de
poupança (TR) deve ser aplicado até 25.03.2015, e que, após essa data, os créditos devem
ser  corrigidos  monetariamente  pelos  índices  de  preços  ao  consumidor  amplo  especial
(IPCA-E), com a ressalva dos créditos de caráter tributário, mantendo, no entanto, intocado
o referido dispositivo (art. 5º, da Lei 11.960/2009) no que se refere aos juros de mora. 

Vejamos: 

“QUESTÃO  DE  ORDEM.  MODULAÇÃO  TEMPORAL  DOS
EFEITOS  DE  DECISÃO  DECLARATÓRIA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  (LEI  9.868/99,  ART.  27).
POSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE  ACOMODAÇÃO
OTIMIZADA DE VALORES CONSTITUCIONAIS CONFLITANTES.
PRECEDENTES DO STF. REGIME DE EXECUÇÃO DA FAZENDA
PÚBLICA  MEDIANTE  PRECATÓRIO.  EMENDA
CONSTITUCIONAL  Nº  62/2009.  EXISTÊNCIA  DE  RAZÕES  DE
SEGURANÇA  JURÍDICA  QUE  JUSTIFICAM  A  MANUTENÇÃO
TEMPORÁRIA DO REGIME ESPECIAL NOS TERMOS EM QUE
DECIDIDO  PELO  PLENÁRIO  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL.  (…) In  casu,  modulam-se  os  efeitos  das  decisões
declaratórias de inconstitucionalidade proferidas nas ADIs nº 4.357
e 4.425 para manter a vigência do regime especial de pagamento de



precatórios instituído pela Emenda Constitucional nº 62/2009 por 5
(cinco)  exercícios  financeiros  a contar  de  primeiro de janeiro de
2016.  3.  Confere-se  eficácia  prospectiva  à  declaração  de
inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI, fixando como
marco  inicial  a  data  de  conclusão  do  julgamento  da  presente
questão de ordem (25.03.2015) e mantendo-se válidos os precatórios
expedidos  ou  pagos  até  esta  data,  a  saber:  (i)  fica  mantida  a
aplicação do índice oficial de remuneração básica da caderneta de
poupança (TR), nos termos da Emenda Constitucional nº 62/2009,
até  25.03.2015,  data  após  a  qual  (a)  os  créditos  em  precatórios
deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo
Especial (IPCA-E) e (b) os precatórios tributários deverão observar
os  mesmos  critérios  pelos  quais  a  Fazenda  Pública  corrige  seus
créditos  tributários;  (...)”  (ADI  4425  QO,  Relator(a):  Min.  LUIZ
FUX,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  25/03/2015,  PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-152 DIVULG 03-08-2015 PUBLIC 04-08-2015) 

Nesse mesmo sentido, já vem decidindo os tribunais pátrios:

“APELAÇÃO  CÍVEL  E  REEXAME  NECESSÁRIO.
ADMINISTRATIVO  E  CONSTITUCIONAL.  SERVIDOR  PÚBLICO
INTEGRANTE  DA  SES/DF.  LICENÇA  PARA  TRATAMENTO  DE
SAÚDE.  PERÍCIA  OFICIAL.  CONCESSÃO  POR  PERÍODO
INFERIOR  AO  RECOMENDADO  POR  MÉDICO  PARTICULAR.
LEI Nº 8.112/90. COMPROVAÇÃO DA DOENÇA. EXISTÊNCIA DE
OUTRO  VÍNCULO  LABORAL.  RECEBIMENTO  DE  AUXÍLIO-
DOENÇA PELO INSS. PECULIARIDADE DO CASO. PRINCÍPIOS
DA  RAZOABILIDADE  E  DA  INAFASTABILIDADE  DA
JURISDIÇÃO.  FAZENDA  PÚBLICA.  DÉBITO.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  APLICABILIDADE  DO  ÍNDICE  DA  CADERNETA
DE  POUPANÇA.  TR.  DECLARAÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL,  POR  ARRASTAMENTO,
DO ARTIGO 1º-F DA LEI Nº 9.494/97, COM A REDAÇÃO DADA
PELO  ARTIGO  5º  DA  LEI  Nº  11.960/2009.  MODULAÇÃO  DE
EFEITOS. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA DO ART. 1º-F DA LEI
Nº 9.494/97, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.960/09.(...)
O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADI’s 4.357/DF e
4.425/DF,  declarou  a  inconstitucionalidade  parcial,  por
arrastamento, do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada
pelo  artigo  5º  da  Lei  nº  11.960/2009,  modificando  a  forma  de
cálculo da correção monetária. Na ocasião, restou estabelecido que
a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar índices
que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não mais se
aplicando  os  índices  de  remuneração  básica  da  caderneta  de
poupança, a Taxa Referencial. TR. Modulados os efeitos da referida
decisão,  restou decidido  que o índice  a ser  adotado para fins  de
correção monetária dos débitos da Fazenda Pública deve observar o
regramento  vigente  antes  da  declaração  de  inconstitucionalidade
proferida nas ADI’s 4.357 e 4.425, pelo Supremo Tribunal Federal,
ou  seja,  índice  oficial  de  remuneração  básica  da  caderneta  de
poupança até a inscrição do precatório, data após a qual os débitos
deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo



Especial (IPCA-E) (RCL 20.611 e 21.147), mantendo, no entanto,
intocado o referido dispositivo no que se refere aos juros de mora. 5.
Remessa  oficial  e  apelação  do  réu  conhecidos  e  parcialmente
providos.”  (TJDF;  APL-RN  2008.01.1.167879-3;  Primeira  Turma
Cível;  Relª  Desª  Simone  Lucindo;  DJDFTE 05/04/2016;  Pág.  211)
(Grifei)

Assim, os valores devidos devem ser atualizados monetariamente pela
TR, até 25 de março de 2015, a partir de quando o débito deverá ser corrigido.

No tocante aos honorários advocatícios da sucumbência, constato que
o apelante deixou de demonstrar, através de dados concretos, que o percentual arbitrado
pelo sentenciante resulta em valor exorbitante.

Por  essas  razões,  não conheço do reexame necessário e  provejo,
parcialmente,  o  recurso  apelatório,  para  que  os  valores  devidos  sejam  atualizados
monetariamente pela TR, até 25 de março de 2015, a partir de quando o débito deverá ser
corrigido pelo IPCA-E

Publique-se. 

Cumpra-se.

João Pessoa, 06 de setembro de 2017. 

           José Ricardo Porto               
       Desembargador Relator
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